
 
 

 
 

 

SDS - Conjunto Baracat - 1º andar - Salas 1 a 11 - Brasília/DF - CEP 70392-900 

Fone (61) 3218 5200 - Fax (61) 3218 5201 
 

sindifisconacional.org.br 

 

CONSIDERAÇÕES E INDICATIVOS PARA A ASSEMBLEIA NACIONAL 
 

DE 9 A 11 DE MAIO DE 2022 
 
A mobilização dos Auditores-Fiscais da Receita Federal vive um momento crítico e 
decisivo neste início de maio. Desde a passagem do dia 4 de abril, alguns fatos 
importantes impactaram a conjuntura do movimento da categoria. Primeiro, a própria 
quebra da promessa do governo, afiançada pela administração da Receita, de que 
resolveria as questões do órgão até o prazo de 4 de abril, foi mais um indicativo de que 
o governo Bolsonaro não tem compromisso com os pleitos dos Auditores-Fiscais.  
 
Depois, no dia 13 de abril, o governo federal soltou, pela imprensa, uma proposta 
extraoficial de conceder reajuste de 5% ao conjunto dos servidores públicos federais. A 
mera expectativa do governo de que uma proposta como essa poderia pôr fim à 
mobilização dos Auditores é um ultraje à categoria, uma vez que sequer dialoga com os 
pleitos dos Auditores-Fiscais, que reivindicam a recomposição do orçamento da Receita, 
a realização de concurso público e a regulamentação da Lei 13.464/2017. Tal 
regulamentação, inclusive, é uma pendência do acordo de 2016, tendo, portanto, 
precedência à discussão do reajuste de 2022, uma vez que já deveria ter sido resolvida 
há muito tempo. E, quanto ao reajuste, a proposta de 5% é irrisória, quando se sabe que 
a inflação acumulada supera 20% só no governo Bolsonaro e 30% desde o último 
reajuste.  
 
A despeito desse cenário preocupante, a mobilização dos Auditores-Fiscais é muito forte 
e seus impactos provocam uma enorme pressão política no governo. A adesão ao 
movimento é quase total e, como consequência, grandes empresários, exportadores e 
importadores, o agronegócio e vários atores políticos cobram do governo uma solução 
para os problemas da Receita Federal. O trabalho de imprensa do Sindifisco resultou 
em grande repercussão do desmonte da Receita nos principais veículos (Globo, Band, 
SBT, Folha, Estadão, etc.), em espaços de grande visibilidade como o Jornal Nacional. 
Se há possibilidade de atendimento dos pleitos dos Auditores mesmo num cenário 
incerto, frente a um governo errático, ela se deve à força do movimento coletivo 
organizado dos Auditores-Fiscais, que lutam unidos em defesa da Receita Federal.  
 
Entretanto, nesse contexto de incerteza, o comportamento do secretário e da alta 
administração da Receita tem causado indignação aos Auditores-Fiscais. Primeiro, não 
houve explicação quanto ao descumprimento da promessa do governo de resolver as 
questões da Receita até 4 de abril e tampouco quanto à estratégia da administração 
para garantir a regulamentação da Lei 13.464 e as outras duas reivindicações 
prioritárias da categoria. 
 
O que os Auditores-Fiscais esperavam do dirigente máximo do órgão era que apoiasse 
o movimento da categoria, que se levanta em defesa da própria dignidade da Receita 
Federal. Que fossem publicadas todas as exonerações de chefias e que, no limite, 
colocasse seu cargo à disposição, já que o governo federal, que o nomeou, não 
demonstra o mínimo compromisso com o órgão. Em vez disso, a alta administração se 
empenha em fingir que a casa continua funcionando normalmente, abafando para o 
governo e para a imprensa os impactos da mobilização dos Auditores-Fiscais. Quando a 
imprensa procura a Receita para comentar as muitas matérias sobre o desmonte do 
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órgão, em vez de fazer coro à defesa da instituição, temos o vergonhoso fecho “a 
Receita Federal não quis comentar”!  
 
A indignação dos Auditores-Fiscais com o secretário Julio Cesar ganhou outra 
proporção quando, no último dia 26 de abril, enviou mensagem aos subsecretários, 
coordenadores e superintendentes dizendo que haveria exclusão de Auditores-Fiscais 
do teletrabalho como consequência da mobilização, seja por estarem em equipes sem 
chefe e substituto (entrega de cargos), por falta de preenchimento dos relatórios 
gerenciais ou por adesão à Meta Zero. Trata-se de uma ação de retaliação inadmissível 
contra a mobilização histórica da categoria, vinda de um ex-sindicalista, que não ficará 
sem resposta.  
 
Para organizar a espontânea e enérgica reação dos Auditores-Fiscais contra esse 
completo absurdo, a Direção Nacional convocou esta Assembleia Nacional, a ser 
realizada entre 9 e 11 de maio, para que a categoria dê uma resposta a essa ameaça de 
retaliação. A direção apresenta cinco indicativos que expressam a indignação dos 
Auditores frente ao comportamento da administração e que demonstram que não haverá 
recuo frente às ameaças.  
 
Desde que o fatídico e-mail foi divulgado, parte da administração tentou contemporizar a 
situação com discursos de que a possibilidade de exclusão do teletrabalho não seria 
uma retaliação, mas apenas uma decorrência lógica das normas do teletrabalho e da 
cobrança de órgão externos. É preciso afirmar de pronto que esse argumento é 
falacioso, haja vista a absurda interpretação de exclusão do teletrabalho de colegas que 
trabalhem em equipes/setores estiver sem chefe e substituto, justamente quando a 
categoria fez a maior entrega de cargos da história da casa! 
 
Nesse ponto, o email ameaçador extrapola a interpretação razoável ao pretender tornar 
motivo de desligamento fato aplicável apenas na adesão. A adesão/concessão de 
teletrabalho é um ato jurídico perfeito e o desligamento deve respeitas as hipóteses 
previstas no art. 15 da Portaria 68/2021, entre as quais não há essa de setor sem chefia.  
E, ainda que a administração possa alegar, conforme o indigitado email, “conveniência e 
oportunidade” para o desligamento, a exclusão em massa de centenas de Auditores por 
uma hipótese não prevista na regra representaria um grave desvio de finalidade. E a 
Diretoria Executiva Nacional tem o firme propósito de buscar todas as vias para 
contestar essa extrapolação e responsabilizar os seus agentes, em compasso com os 
indicativos aprovados no CDS (de 6 a 8). 
 
Por essas razões, a direção nacional apresenta no Indicativo 1 uma alternativa às 
normas que regulam o teletrabalho e os controles de assiduidade, que são inadequadas 
às atividades dos Auditores-Fiscais. Após extenso estudo capitaneado pela Diretoria de 
Estudos Técnicos do Sindifisco Nacional, que contou com a contribuição de dezenas de 
Auditores-Fiscais voluntários de dentro e fora da direção sindical, chegou-se à Portaria 
em anexo ao presente documento, que objetiva estabelecer regime de trabalho 
específico para as autoridades fiscais, em isonomia de tratamento com o dispensado à 
Advocacia-Geral da União (e, por derivação, à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional) 
por intermédio da Instrução Normativa Conjunta CGAU/PGF nº 2/2009 e da Portaria 
Interministerial AGU/MF/BACEN nº 19/2009. 
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O núcleo da norma compreende quatro eixos: a) a ausência de obrigatoriedade de 
cumprimento da carga horária dos Auditores-Fiscais nas repartições, face às atribuições 
intelectuais por eles exercidas; b) a dispensa das autoridades fiscais dos controles de 
assiduidade e pontualidade referidos no art. 6º do Decreto nº 1.590/1995 (folha de 
frequência e ponto eletrônico); c) o fim da submissão dos Auditores-Fiscais aos 
relatórios institucionais previamente instituídos (FRA, RHAP, RIT, RHAF etc.), com a 
adoção de relatório de registro de atividades único que promova tratamento equânime, 
independentemente da área de atuação; e d) a declaração de incompatibilidade das 
atividades das autoridades fiscais com a adesão ao programa de gestão e o 
preenchimento do boletim semanal de atividade externa, face à sujeição a regime de 
trabalho específico. 
 
O cerne da questão está na relevância de considerarmos que as formalidades de 
controle de frequência e de registro das atividades desenvolvidas pelos Auditores-
Fiscais não podem se sobrepor à essência das atribuições realizadas. O cumprimento 
das metrificações estabelecidas pode muitas vezes concorrer com os deveres 
estabelecidos pela legislação, que devem prevalecer sempre. O que se busca ao propor 
a edição do ato normativo é o respeito à natureza singular das atividades dos Auditores-
Fiscais como autoridades tributárias e aduaneiras, garantindo todas as condições para o 
pleno exercício de suas atribuições. 
 
A Direção Nacional e o CNM encaminham favoravelmente ao Indicativo 1.  
 
Os indicativos 2, 3, 4 e 5 tratam de uma resposta direta à iniciativa do secretário e da 
cúpula da RFB de promover a exclusão do teletrabalho de Auditores-Fiscais engajados 
na mobilização, numa clara exigência de que a alta administração da Receita 
reconsidere tal decisão e passe a apoiar efetivamente o movimento dos Auditores em 
defesa do órgão. No indicativo 2, os Auditores-Fiscais expressam seu repúdio a tal 
atitude do secretário, que se concretizou pelo envio do e-mail.  
 
A Direção Nacional e o CNM encaminham favoravelmente ao Indicativo 2.  
 
O indicativo 3 foi proposto tendo em consideração a reação de parte importante dos 
ocupantes de cargo de chefia e titulares de unidade, tanto na reunião com os chefes de 
29 de abril quanto nas diversas reuniões realizadas no “Dia do Compromisso”, no último 
dia 2 de maio. Muitos Auditores-Fiscais ocupantes de cargos de chefia expressaram 
também sua indignação com o e-mail de retaliação e que não tomariam qualquer 
providência para efetivar a exclusão dos colegas do teletrabalho nem praticariam 
qualquer ato que colaborasse para que tal medida fosse operada por Brasília. Esse 
indicativo, por um lado, visa respaldar a resistência da administração média da RFB e, 
por outro, constitui-se uma conclamação para que nenhum colega ocupante de cargo 
em comissão colabore com a tentativa de retaliação. 
 
A Direção Nacional e o CNM encaminham favoravelmente ao Indicativo 3. 
 
O indicativo 4 é uma resposta direta ao secretário, que recentemente assumiu a autoria 
do email de ameaça de retaliação. Na assembleia de março, a categoria aprovou que o 
administrador que excluir alguém do teletrabalho por causa da participação na 
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mobilização será representado ao CDS para punições cabíveis. O indicativo 4, portanto, 
amplia a abrangência da deliberação anterior para alcançar o secretário, que, embora 
não venha a praticar o ato (pelo menos no caso da exclusão por falta de chefia o email 
indica como responsável o subsecretário geral), é certamente o mandante da ação.  
 
A Direção Nacional e o CNM encaminham favoravelmente ao Indicativo 4. 
 
Já o indicativo 5 dá a devida resposta à grave ameaça perpetrada pelo secretário, 
deixando claro que o mesmo deixaria de contar com o apoio dos Auditores-Fiscais e não 
teria condições de continuar à frente da Receita Federal. Lembremos que o secretário 
antecessor mereceu a desconfiança da categoria pela sua omissão (conforme 
Assembleia Nacional de 24/11/2021) e que, agora, estamos diante de uma ação 
deliberada contra a mobilização. Mesmo assim, o indicativo é condicionado: o voto de 
desconfiança só será declarado no caso de o secretário persistir e efetivamente puser 
em prática a ameaça de retaliação. 
 
 
A Direção Nacional e o CNM encaminham favoravelmente ao Indicativo 5. 
 

 
INDICATIVOS DO CDS 

 
Considerações do CDS a respeito dos indicativos aprovados na reunião em 3 de 

maio de 2022 
 
O Conselho de Delegados Sindicais (CDS), em reunião extraordinária realizada no dia 3 
de maio de 2022, discutiu e deliberou 3 propostas de indicativos concernentes à 
mobilização dos Auditores-Fiscais que são agora submetidos à Assembleia Nacional 
para deliberação pela classe. 
 
As propostas ora apreciadas foram apresentadas pela Delegacia Sindical de São Paulo 
(DS SP), aprovadas em assembleia local pré-CDS e submetidas ao Plenário para 
apreciação dos demais representantes da classe na supracitada reunião. Conforme 
esclarecido pelo representante da DS no evento, essas propostas se destinam a criar 
um elemento adicional de pressão sobre a administração da Receita Federal, diante da 
recente ameaça de exclusão de colegas do regime de teletrabalho por descumprimento 
de metas e desatendimento aos requisitos normativos. As propostas tiveram uma ampla 
aceitação na base de São Paulo e foram subscritas por outras Delegacias Sindicais para 
apreciação do Plenário do CDS. 
 
Após a discussão em Plenário, inclusive com a participação ativa da Direção Nacional 
do Sindifisco em todo o processo, as propostas tiveram sua redação ajustada de forma 
a propiciar à Direção Nacional autorização para tomar as medidas que fossem 
consideradas necessárias, inclusive judiciais, para amparar prioritariamente os colegas 
participantes da mobilização em regime de teletrabalho, bem como autorizar o Sindifisco 
Nacional a buscar meios jurídicos para responsabilizar os ocupantes de cargos e 
funções na administração por atos considerados lesivos aos colegas, à mobilização e ao 
próprio órgão, incluindo também a possibilidade de representação ao Ministério Público 
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e, no caso das aduanas, à Organização Mundial das Aduanas (OMA), a respeito desses 
atos, caso sejam praticados. 
Ressalte-se ainda que as propostas encontram amparo no art. 3º, inciso XI do Estatuto 
do Sindifisco Nacional, bem como caberá à Direção Nacional a avaliação a ser feita 
caso a caso a respeito das medidas a serem adotadas diante das situações fáticas 
constatadas. Após o término da discussão, o Plenário do CDS deliberou e aprovou a 
redação das propostas apresentadas. 
 
Com base no exposto, o Conselho de Delegados Sindicais submete à Assembleia 
Nacional as propostas abaixo relacionadas, com parecer favorável à sua aprovação. 
 
A Direção Nacional e o CNM encaminham favoravelmente aos Indicativos 6, 7 e 8, 
aprovados no CDS. 
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INDICATIVOS PARA A ASSEMBLEIA NACIONAL DE 9, 10 E 11 DE MAIO DE 2022 

 
 
Favor encaminhar os resultados, por meio do Portal de Serviços. 

 
DS: ______________________________________________ 
 
Nº de Auditores-Fiscais presentes: 
Ativos: ____ Aposentados: ____ TOTAL: _____ 
 
 
 
Indicativo 1: Os Auditores-Fiscais reivindicam a publicação imediata da portaria que 
estabelece regime de trabalho específico para as autoridades fiscais, reconhecendo a 
atividade desempenhada como sendo de natureza intelectual, nos moldes descritos no 
Anexo às considerações e indicativos. 
 

 
a) sim: _______  
b) não: _______  
c) abstenções: _______ 

 
 
Indicativo 2: Os Auditores-Fiscais repudiam veementemente o envio, por parte do 
secretário Julio Cesar, do e-mail de título “Sobre o Programa de Gestão”, de 26/04/2022, 
que tratou de procedimentos para exclusão de Auditores-Fiscais do teletrabalho, por 
representar retaliação à mobilização da categoria. 
 
 

a) sim: _______  
b) não: _______  
c) abstenções: _______ 

 
 
Indicativo 3: Os Auditores-Fiscais aprovam que os delegados, coordenadores e 
superintendentes não prestem quaisquer informações ao gabinete ou tomem qualquer 
outra providência para fins de exclusão de Auditor-Fiscal do teletrabalho enquanto durar 
a mobilização, sob pena de representação pelo CNM ao CDS para possível punição 
estatutária. 
 
 

a) sim: _______  
b) não: _______  
c) abstenções: _______ 
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Indicativo 4: Os Auditores-Fiscais aprovam que, no caso de exclusão de colegas do 
teletrabalho, conforme indicado no e-mail do gabinete da RFB de 26/04/2022, o 
secretário da RFB será representado ao CDS para possível punição estatutária, além 
dos signatários dos atos de exclusão. As representações ao CDS serão formuladas 
pelos membros do CNM e deverão ter prioridade sobre todas as demais representações 
já encaminhadas. 
 
 

a) sim: _______  
b) não: _______  
c) abstenções: _______ 

 

 
Indicativo 5: Os Auditores-Fiscais aprovam que, em caso de o gabinete não rever a 
posição expressa no e-mail e de fato excluir algum Auditor-Fiscal do teletrabalho, fica 
aprovada moção de desconfiança da categoria contra o secretário da Receita Federal 
do Brasil, devendo a Direção Nacional divulgar na imprensa a posição da categoria 
contrária à permanência dele no cargo. 
 
 

a) sim: _______  
b) não: _______  
c) abstenções: _______ 

 
Indicativo 6: Os Auditores-Fiscais autorizam a Direção Nacional a utilizar as medidas 
judiciais cabíveis em desfavor dos administradores que tomarem qualquer medida 
contra a mobilização da categoria e que contribuam para o sucateamento da instituição 
e contra o fortalecimento do cargo de Auditor-Fiscal, inclusive, quando necessário, 
representar ao Ministério Público, analisando a viabilidade jurídica de cada caso. 
 

a) sim: _______  
b) não: _______  
c) abstenções: _______ 

 
 

Indicativo 7: Os Auditores-Fiscais autorizam a Direção Nacional a priorizar medida 
judicial contra ato de exclusão de Auditor-Fiscal do teletrabalho. 
 

a) sim: _______  
b) não: _______  
c) abstenções: _______ 

 

 
Indicativo 8: Os Auditores-Fiscais autorizam a Direção Nacional a utilizar, com 
urgência, as medidas judiciais cabíveis em desfavor dos administradores que continuem 
mantendo o quadro atual de abandono das aduanas, expondo os Auditores-Fiscais a 
sérios riscos no desempenho de suas funções, inclusive impetrar representação ao 
Ministério Público e à Organização Mundial das Aduanas (OMA). 
 

a) sim: _______  
b) não: _______  
c) abstenções: _______ 


